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GESTÃO EDUCACIONAL DE-
MOCRÁTICA

VIVIANE CARLA CREPALDI

RESUMO 
Este artigo tem como objetivo mostrar 

a importância da cogestão nas escolas públi-
cas. Entre outras razões, sua implementação 
é evidenciada pelas contradições existentes 
entre o discurso a ser superado e a prática do 
controle democrático. A implementação de 
uma gestão escolar democrática e a análise 
do novo papel do professor são as demandas 
da sociedade atual, que a mesma entende 
como uma das formas possíveis de transmu-
tação social, a igualdade, a unidade e a justi-
ça são uma realidade para todos. Esse tipo 
de reflexão é realizado por meio de revisões 
de literatura. Entende -se que o gestor mui-
tas vezes não consegue alcançar o sucesso 
pela falta de envolvimento dos sujeitos que 
compõem a escola. Depende do especialista, 
no caso, o gestor em  entender a relevância 
do seu envolvimento enquanto  liderança.

Palavras-chave: Gestão Democrática; 
Participação; Formação.

INTRODUÇÃO 
Mudanças sociais, políticas, econômi-

cas e culturais têm caracterizado a sociedade 
moderna. Muitos deles possuem uma estru-
tura natural que interfere diretamente no 
aprendizado. No caso do Brasil, as mudanças 
na política educacional a partir da década de 
1980 foram as características mobilizadoras 
de fortes movimentos sociais, uma vez que, 
esse era o período em que a sociedade como 
um todo buscava mais democracia. Este mo-
vimento tem levado à abertura das escolas 
e maior envolvimento da comunidade nas 
realidades escolares para encontrar acesso e 
permanência de todos no processo educati-
vo.

Repensar a forma como os espaços 
escolares são administrados é fundamental 
para a construção de uma educação demo-
crática. Nesse contexto, a gestão escolar, 
em uma nova forma caracterizada principal-
mente pela descentralização do poder e au-
tonomia, muda de tamanho e se estabelece 
gradativamente nos sistemas educacionais 
como Gerenciamento Democrático. O debate 
sobre a questão da democracia escolar públi-
ca remonta ao início da década de 1980, em 
que foi legalmente estabelecido desde a pro-
mulgação da constituição federal de 1988.

Tanto na Constituição Federal (CF) de 
1988 como na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) de 1996 estão inscritos os 
princípios da educação nacional, que pas-
saram a ser base para a implementação da 
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Gestão Democrática. No artigo 206 da CF e 
no artigo 3.º da LDB consta que o ensino pú-
blico deve ser ministrado de acordo com os 
preceitos da Gestão Democrática que se am-
para na própria legislação brasileira.

A forma de aplicação desse princípio 
está prevista nos artigos 14 e 15 da LDB nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996:

Art. 14. Os sistemas de ensino defi-
nirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acor-
do com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios: I - participação dos 
profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola; II - participa-
ção das comunidades escolar e local em con-
selhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegu-
rarão às unidades escolares públicas de edu-
cação básica que os integram progressivos 
graus de autonomia pedagógica e adminis-
trativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público.

O Plano Nacional de Educação, lei nº 
13.005/2014, com vigência até 2024, dispõe 
sobre o esclarecimento e a concretização da 
Política Nacional de Educação com base no 
princípio da participação, que ainda é apli-
cado na gestão das instituições públicas. As-
sim, a participação e o controle público são 
elementos-chave do controle democrático. A 
meta 19 do Plano Nacional de Educação pre-
vê a governança democrática em dois anos 
por meio de oito estratégias políticas nacio-
nais. Assim como no plano Nacional de Edu-
cação, o plano Estadual de Educação também 
prevê no objetivo 19 um prazo de dois anos 
para a implementação da gestão democráti-
ca da educação e estabelece 16 estratégias 
políticas estaduais.

A escola tem papel fundamental na 
governabilidade democrática no sentido de 
assegurar condições iguais para todos per-
manecerem e possuírem sucesso escolar, 
conforme previsto na constituição de 1988 
e na LDB (lei nº 9.394/96) estabelecida como 
princípio fundamental da democracia na 
governança corporativa. Se olharmos  para 
o cotidiano da escola, o direito de todos à 
educação se torna uma realidade como di-
versidade de ideias, oportunidades para to-
dos, dicas, qualidade de ensino. Quando a 
comunidade está envolvida no processo de 
tomada de decisão, a escola dá a oportunida-
de a todos de  exercer seus direitos e deve-
res como cidadãos na construção da demo-
cracia, e portanto, os resultados serão mais 
eficazes. Estimular a participação da comuni-
dade escolar, respeitar as pessoas e suas opi-
niões, erigir a confiança entre os segmentos 
e fazer cumprir as leis e regulamentos educa-
cionais vigentes na rede pública de ensino é, 
portanto, importante para a equipe gestora, 
que compartilha responsabilidades.

Diante dos referenciais legais nos 

quais a escola deve fundamentar sua prática 
pedagógica, podemos afirmar que o diretor 
tem o dever e o direito de garantir a parti-
cipação de todos os envolvidos no processo 
educativo para que assumem coletivamente 
o papel de corresponsável pela construção 
de um projeto político pedagógico com vistas 
a uma educação de qualidade para todos. No 
entanto, vale ressaltar que não basta apenas 
conhecer as leis que sustentam uma admi-
nistração democrática para que no interior 
da escola as decisões sejam democráticas. O 
maior ou menor envolvimento da comunida-
de escolar é o que legitima a oportunidade 
de conhecer as demandas da escola e o pa-
pel de cada setor na determinação de seus 
rumos.

COMO ACONTECE A GESTÃO ESCOLAR 
NAS ESCOLAS

As escolas vistas como organizações 
sociais, culturais e humanas, exigem que 
cada sujeito envolvido tenha um papel de-
finido no processo de participação global. 
Consequentemente, a eficácia da governa-
bilidade democrática deve atender tanto as 
condições materiais quanto imateriais que 
facilitem as instituições para garantir sua 
implementação. E não apenas por meio da 
aplicação deste princípio na lei. Nesse con-
texto, cabe a todos os envolvidos no proces-
so educacional buscar meios que permitam 
o gerenciamento democrático e, em especial, 
ao diretor a responsabilidade de realizar um 
trabalho participativo, autônomo e democrá-
tico, que inclui todos os departamentos que 
fazem parte da escola. Para refletir sobre a 
atuação do líder escolar na construção de 
uma liderança democrática, é preciso primei-
ro entender o que é liderança escolar.

Segundo Luck (2007) a gestão escolar 
é o termo que passou a substituir o termo 
administração escolar, significando uma alte-
ração conceitual, uma vez que envolve a par-
ticipação da comunidade nas decisões que 
são tomadas na escola.

Para Araújo (2000) os elementos cons-
titutivos da gestão escolar são: participação, 
autonomia, transparência e pluralidade.

A participação dos envolvidos no pro-
cesso de ensino e aprendizagem deve ser 
assegurada. Uma escola da qual todos são 
responsáveis  – professores, pais, agentes 
educativos, comunidade e equipa de direção 
especificamente envolvida nos processos de 
tomada de decisão têm mais probabilidades 
de reduzir ou evitar a evasão, e a reincidên-
cia. Nesse sentido, oobjetivo do diretor é am-
pliar e criar novos canais de participação dos 
sujeitos sociais na direção da escola, afirman-
do-a como espaço público de cidadania.

Um órgão colegiado escolar constitui-
-se em um mecanismo de gestão da escola 
que tem por objetivo auxiliar na tomada de 
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decisões em todas as áreas de atuação, pro-
curando diferentes meios para se alcançar o 
objetivo de ajudar o estabelecimento de en-
sino, em todos os seus aspectos, pela partici-
pação de modo interativo de pais, professo-
res e funcionários.(LUCK, 2007,p.23)

Veiga (2008) ao tratar sobre autono-
mia cita 4 dimensões que são articuladas 
entre si e que promovem a organização do 
trabalho escolar. Essas dimensões são admi-
nistrativas que compreende a administração 
pessoal e material, os indicadores e as ava-
liações de desempenho. A Financeira corres-
ponde ao planejamento consciente e estraté-
gico das verbas recebidas. A pedagógica, que 
tem grande peso, porque é o objeto principal 
da educação. A jurídica compreende execu-
tar as ações dentro do estabelecido em  Lei.

Um elemento-chave da gestão demo-
crática é o livre acesso à informação. A trans-
parência é geralmente apresentada como 
um meio eficaz para dar credibilidade ao 
espaço público, ou seja, a honestidade que 
permite aos cidadãos participar do controle 
social. Assim, como todos os envolvidos no 
cotidiano da escola são chamados a partici-
par de sua gestão, qualquer decisão ou ação 
tomada ou implementada na escola deve ser 
de conhecimento da comunidade.

A transparência na escola depende da 
inserção da comunidade no cotidiano esco-
lar, do envolvimento dos segmentos com as 
questões da escola, e passa pela socialização 
das informações, o que pode gerar um clima 
de confiança e de clareza de propósitos entre 
todos os envolvidos no processo educativo 
(ARAÚJO, 2000, p. 257).

GESTÃO ESCOLAR E PAPEL DO GES-
TOR NA EDUCAÇÃO MODERNA

A origem etimológica da palavra ges-
tão vem do latim gerou, gestum e gerere, sig-
nificando invocar, executar, criar a si mesmo.

O final dos anos 1980 e início dos anos 
1990 foram marcados por uma redefinição 
da organização e gestão escolar, em especial, 
no Brasil.

As reformas que implementaram na 
administração escolar contribuíram para a 
descentralização, autogoverno e processos 
administrativos democráticos.

A organização da gestão escolar no 
Brasil se deu com uma mudança no papel 
do Estado, cuja alternativa mais óbvia é a au-
togovernança, ou seja, a descentralização, o 
que significa a redistribuição de responsabi-
lidades em três esferas de governo: federal, 
estadual e municipal, com o consequente 
fortalecimento do poder local.

Nesse novo cenário, o município como 
ente da confederação passa a exercer sua 
função de forma mais ativa, tanto na gestão 

das leis quanto nas diversas ações que se re-
ferem à ação social e política, dentre as quais 
se destaca a educação com suas invenções, 
seu planejamento e gestão da educação es-
colar, portanto, a administração pública é o 
aparelho do Estado responsável por organi-
zar e realizar atividades destinadas a garan-
tir os direitos e atender às necessidades de 
indivíduos e grupos por meio de obras e ser-
viços de interesse público, além do exercício 
de funções políticas.

Esse modelo de gestão delibera auto-
nomia aos gestores, pois,  seu fazer se reflete  
na “liderança empreendedora”. Os gestores 
são valorizados por sua capacidade de in-
fluenciar, motivar, identificar, resolver pro-
blemas, compartilhar informações, desen-
volver e manter um senso de comunidade 
nas escolas, promover o trabalho em equipe, 
compartilhar responsabilidades e tomar de-
cisões conjuntas.

Ainda hoje parece complicado essa co-
nexão da pré modernidade com os dias atu-
ais, uma abordagem holística. Nesta dimen-
são, os meios de comunicação e informação 
são parte integrante deste mundo globaliza-
do. Os gestores devem promover esse avan-
ço tecnológico para fornecer acesso contínuo 
para professores e alunos. É responsabili-
dade do gerente proteger esta área onde a 
escola se encontra. Outro fator importante 
é que os diretores das escolas devem abrir 
espaço para a continuidade da educação em 
suas instituições, escolhendo práticas inova-
doras, contextuais e significantes durante os 
planejamentos de grupo e movimentos edu-
cacionais, para apontar o que deve ser feito. 
Consequentemente, os líderes desempe-
nham um papel importante na promoção da 
participação humana e na formação cidadã. 
Construir uma sociedade mais justa.

PROGRAMA NACIONAL DE GESTÃO 
EDUCACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O Programa Escola Nacional de Ges-
tores da Educação Básica Pública faz parte 
das ações do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) e decorre da necessidade de 
construção de processos de gestão escolar 
compatíveis com a proposta e percepção da 
qualidade social da educação com base na 
administração pública moderna e em prin-
cípios progressistas. È realizada por meio da 
oferta de cursos a distância voltados à quali-
ficação de diretores de escolas de ensino fun-
damental,  com a seguinte finalidade:

Formar, em nível de especialização 
(lato sensu), gestores educacionais efetivos 
das escolas públicas da educação básica, 
incluídos aqueles de educação de jovens e 
adultos, de educação especial  e de educação 
profissional.
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Contribuir com a qualificação do ges-
tor escolar na perspectiva da gestão demo-
crática e da efetivação do direito à educação 
escolar com qualidade social.

Como resultado dessa iniciativa, o 
MEC espera a melhoria dos índices educacio-
nais das escolas e municípios atendidos.

Os cursos oferecidos pelo programa 
são:

O curso de especialização em gestão 
escolar é voltado para a formação continu-
ada de dirigentes da educação básica, em 
nível de pós-graduação lato sensu, na mo-
dalidade de educação a distância, com carga 
horária de 400 horas. A formação tem três ei-
xos vinculados entre si: o direito à educação 
e a função social da escola básica; políticas 
de educação e gestão democrática da escola; 
projeto político-pedagógico e práticas demo-
cráticas da gestão escolar.

O Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 
em Coordenação Pedagógica, carga horária 
de 405 horas, é voltado para a formação con-
tinuada e pós-graduada de profissionais que 
atuam em equipes de gestão pedagógica em 
escolas públicas de educação básica. O currí-
culo do curso é estruturado em torno do eixo 
Organização do Trabalho Pedagógico, que 
sintetiza a dupla abrangência da função de 
Coordenação Pedagógica numa instituição 
educacional: o âmbito da escola compreen-
dida como local social de formação crítica e 
cidadã e o âmbito da sala de aula, espaço em 
que a prática educativa acontece de forma 
planejada e intencional.

O Curso de Aperfeiçoamento em Ges-
tão Escolar desenvolvido no âmbito do Pro-
grama Nacional Escola de Gestores da Educa-
ção Básica é curso com carga horária de 200 
horas, voltado para a formação continuada 
de gestores das escolas públicas. Esse cur-
so de aperfeiçoamento, proposto por meio 
da Ead, pretende democratizar ainda mais o 
acesso a novos espaços e ações formativas 
com vistas ao fortalecimento da escola pú-
blica como direito social básico, uma vez que 
essa modalidade de educação possibilita, 
dentre outros: maior flexibilidade na organi-
zação e desenvolvimento dos estudos; forta-
lecimento da autonomia intelectual no pro-
cesso formativo; acesso às novas tecnologias 
da informação e comunicação; interiorização 
dos processos formativos garantindo o aces-
so daqueles que atuam em escolas distantes 
dos grandes centros urbanos.

Assim, o Programa Nacional Escola de 
Gestores da Educação objetiva a instituciona-
lização de uma política de formação nacional 
de gestores escolares, baseada nos princí-
pios da gestão democrática, tendo por eixo 
a escola como espaço de inclusão social e da 
emancipação humana.

Nessa direção, o referido programa, 
em consonância à concepção do direito à 

educação escolar e do caráter público desta, 
busca contribuir para a melhoria dos pro-
cessos de organização e gestão da escola e, 
consequentemente, para a melhoria da qua-
lidade social inerente ao processo educativo. 
A formação continuada é exigência da ativi-
dade profissional no mundo atual.

Então fica claro que trata-se de um 
Programa de interface com o profissional em 
exercício, no sentido de tratar os aspectos 
teóricos em articulação com seus problemas 
concretos, valorizando a produção de sabe-
res construídos no próprio trabalho, e am-
pliando o conhecimento no campo da gestão.

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO
O Projeto Político Pedagógico define a 

identidade da escola e indica os meios para 
ensinar com qualidade. Toda instituição edu-
cacional tem objetivos que deseja alcançar. 
O conjunto dessas ambições, bem como as 
ferramentas para sua concretização, é o que 
dá forma e vida ao chamado projeto político-
-pedagógico - o famoso PPP.

É um projeto porque reúne propostas 
de ações específicas a serem realizadas em 
um determinado período de tempo.

É político porque vê a escola como um 
espaço de formação de cidadãos conscien-
tes, responsáveis e críticos que atuarão indi-
vidualmente e coletivamente na sociedade e 
mudarão os rumos por ela tomados.

É ensino porque define e organiza ati-
vidades e projetos educacionais necessários 
ao processo de ensino e aprendizagem.

Com essas três dimensões, o projeto 
ganha força, indicando o rumo que todos 
os envolvidos nesse processo devem tomar: 
funcionários, educadores, gestores e outros.

Para a elaboração de um projeto de 
política educacional, devem ser consideradas 
as seguintes partes:

Missão: Deve ter um conjunto de valo-
res em que a comunidade escolar acredita e 
as aspirações que tem para a aprendizagem 
dos alunos. Deve responder as perguntas 
como: "Para nós, o que é educação?" e "Quais 
alunos você quer formar?" Também pode ser 
chamado de quadro de referências.

Determinar a identidade da instituição 
e sua direção. Se um de seus objetivos é ensi-
nar as pessoas a serem críticas e autônomas, 
deve-se investir em cogestão e em projetos 
nos quais cada segmento tenha voz e res-
ponsabilidade.

Clientela: Uma breve história da comu-
nidade e da fundação da escola e uma visão 
detalhada das circunstâncias sociais, econô-
micas e culturais das famílias.Fornece infor-
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mações para instituições educacionais para 
desenvolver diretrizes educacionais e deter-
minar como interagir e se comunicar com a 
comunidade. A melhor fonte é o formulário 
de inscrição, mas questionários específicos 
podem ser preparados.

Coleta de dados: informações quanti-
tativas sobre matrículas, admissões, reprova-
ções, evasões, viés de idade / classe, promo-
ções e notas de avaliação.

Por meio da coleta de dados é possí-
vel compor um retrato da aprendizagem na 
escola a fim de aferir a qualidade do ensino, 
buscando informação nos quadros de apro-
vação, reprovação e movimentação de alu-
nos preparados para enviar ao Ministério da 
Educação (MEC) e à Secretaria de Educação, 
os relatórios das avaliações externas e  ava-
liações internas.

Estudo de Relacionamentos de famí-
lias: A definição da maneira como os pais po-
dem contribuir com os projetos da instituição 
e participar das tomadas de decisões, pois, 
a escola existe para atender à sociedade e a 
integração das famílias no processo pedagó-
gico é garantida tanto pela LDB como pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Estabelecimento de Diretrizes Peda-
gógicas: Estas são as diretrizes que formam 
o currículo da escola e descrevem os conte-
údos e os objetivos de ensino, as metas de 
aprendizagem e a forma de avaliação, por 
série ou ciclo e por disciplina. Encontrados 
nos dados de aprendizagem da escola, nos 
referenciais curriculares de Secretarias es-
taduais e municipais, nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs), nos indicadores de 
qualidade e no Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE).

Elaboração do Plano de Ação: Lista 
completa com todas as ações e os projetos 
institucionais da escola para o ano letivo. Com 
base em tudo o que foi pesquisado e estuda-
do nas etapas anteriores do PPP, estabelece 
o que será feito (na prática) em benefício dos 
processos de ensino e de aprendizagem para 
atingir os objetivos definidos inicialmente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da realidade da educação bra-

sileira, o método encontrado para o Brasil 
oferecer uma educação de qualidade em sua 
esfera social tem sido inserir uma gestão de-
mocrática que por sua vez, já tenha seu cará-
ter participativo.

Construído de acordo com a realidade 
cotidiana de cada instituição de ensino, com 
suas particularidades, todos os envolvidos, 
funcionários, professores e sociedade, inte-
gram seu papel ativo em relação à adminis-
tração. Pelo fato de a gestão das escolas ser 
democrática e participativa, elas oferecem 
aos professores e à comunidade a oportu-

nidade de utilizar diferentes métodos de 
formação humana, desde que integrada ao 
desenvolvimento de seu projeto de política 
educacional para sondar a realidade da clien-
tela .que esta instituição recebeu, e assim , 
fazer cumprir a legislação educacional ao seu 
público.

Conclui-se que o processo de partici-
pação coletiva favorece o desenvolvimento 
humano na medida em que oferece novas 
oportunidades de por meio da ação pedagó-
gica.
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